
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.072.162 - RJ (2008/0146156-0)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : NILSON PEIXOTO DA FONSECA 
ADVOGADO : CYNTIA AFFONSO SOARES LOUREIRO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. LC 118/2005. INCONSTITUCIONALIDADE 
DA APLICAÇÃO RETROATIVA. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª 
SEÇÃO, NO RESP 1.002.932/SP, SOB O REGIME DO ART. 543-C 
DO CPC. IMPOSTO DE RENDA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. LEI 7.713/88 (ART. 6º, VII, B), LEI 9.250/95 
(ART. 33). MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 
1.012.903/RJ, DJ DE 13/10/2008, JULGADO SOB O REGIME DO 
ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA 
DESSES PRECEDENTES (CPC, ART. 543-C, § 7º), QUE IMPÕE 
SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. ART. 21 DO 
CPC. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar parcial 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Benedito Gonçalves (Presidente), Hamilton Carvalhido e Luiz Fux votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda.

Brasília, 23 de março de 2010.

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.072.162 - RJ (2008/0146156-0)

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : NILSON PEIXOTO DA FONSECA 
ADVOGADO : CYNTIA AFFONSO SOARES LOUREIRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
  Trata-se de agravo regimental (fls. 492-495) interposto contra decisão que conheceu 
de agravo de instrumento para, desde logo, dar provimento ao recurso especial, ao 
argumento de que (a) para se reconhecer a isenção relativa ao imposto de renda 
incidente na fonte sobre a complementação de aposentadoria prevista no art. 6º, VII, "b", 
da Lei 7.713/88, não se faz necessária a demonstração prévia de que foram tributados ou 
não os rendimentos e ganhos de capital produzidos pela entidade de previdência privada; 
(b) a 1ª Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.012.903-RJ, sob o regime do art. 543-C do 
CPC, pacificou o entendimento de que é indevida a cobrança de imposto de renda sobre o 
valor da complementação de aposentadoria e o do resgate de contribuições 
correspondentes a recolhimentos para entidade de previdência privada ocorridos no 
período de 1º.01.1989 a 31.12.1995.
  Sustenta a agravante, em suma, que a decisão agravada não observou (a) a 
ressalva existente no precedente da 1ª Seção de que a isenção do imposto de renda é 
limitada somente ao valor do tributo que foi recolhido pelo beneficiário; (b) a existência de 
sucumbência recíproca, porquanto a maior parte do pedido inicial não foi acolhida, uma 
vez que o direito que lhe foi reconhecido é limitado às contribuições vertidas no período 
de vigência da Lei 7.713/88; (c) a ocorrência da prescrição quinquenal, nos termos da LC 
118/05.
  É o relatório. 

 

Documento: 956162 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/03/2010 Página  2 de 5



 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.072.162 - RJ (2008/0146156-0)

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : NILSON PEIXOTO DA FONSECA 
ADVOGADO : CYNTIA AFFONSO SOARES LOUREIRO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. LC 118/2005. INCONSTITUCIONALIDADE DA 
APLICAÇÃO RETROATIVA. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, 
NO RESP 1.002.932/SP, SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. 
IMPOSTO DE RENDA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
LEI 7.713/88 (ART. 6º, VII, B), LEI 9.250/95 (ART. 33). MATÉRIA 
DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1.012.903/RJ, DJ DE 
13/10/2008, JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. 
ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DESSES PRECEDENTES 
(CPC, ART. 543-C, § 7º), QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS 
ANÁLOGOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. ART. 21 DO CPC. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  As razões do agravo regimental não combatem os fundamentos da decisão agravada 
de que para se reconhecer a isenção relativa ao imposto de renda incidente na fonte 
sobre a complementação de aposentadoria prevista no art. 6º, VII, "b", da Lei 7.713/88, 
não se faz necessária a demonstração prévia de que foram tributados ou não os 
rendimentos e ganhos de capital produzidos pela entidade de previdência privada. Incide, 
no ponto, a Súmula 182/STJ, que estabelece a necessidade de específico ataque ao 
fundamento da decisão agravada.  

2.  Sobre o tema relacionado com a prescrição da ação de repetição de indébito de 
tributo sujeito a lançamento por homologação, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) adotou 
o entendimento de que, no regime anterior ao do art. 3º da LC 118/05, o prazo de cinco 
anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do recolhimento do tributo 
indevido, e sim na data da homologação – expressa ou tácita - do lançamento. Segundo o 
entendimento, para que o crédito se considere extinto, não basta o pagamento: é 
indispensável a homologação do lançamento, hipótese de extinção albergada pelo art. 
156, VII, do CTN. Assim, somente a partir dessa homologação é que teria início o prazo 
previsto no art. 168, I. E, não havendo homologação expressa, o prazo para a repetição 
do indébito acaba sendo, na verdade, de dez anos a contar do fato gerador. 
  Sobreveio a Lei Complementar 118/05, estabelecendo como termo inicial da 
prescrição a data do recolhimento do tributo considerado indevido (art. 3º), inclusive para 
recolhimentos anteriores à sua vigência (ao art. 4º, segunda parte). Todavia, quanto a 
essa determinação de retroatividade, a Corte Especial, apreciando incidente de 
inconstitucionalidade (AI nos ERESP 644.736/PE, Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 
06.06.2007, DJ 27.08.2007), declarou inconstitucional a expressão "observado, quanto ao 
art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966- Código 
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Tributário Nacional", constante do dispositivo em questão, nos termos da seguinte ementa: 

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO 

PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO 

POR HOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA (E NÃO 

SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. 

INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU ART. 4º, NA PARTE QUE DETERMINA A 

APLICAÇÃO RETROATIVA. 1. Sobre o tema relacionado com a prescrição da ação 

de repetição de indébito tributário, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de 

que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo de 

cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do recolhimento do 

tributo indevido, e sim na data da homologação – expressa ou tácita - do lançamento. 

Segundo entende o Tribunal, para que o crédito se considere extinto, não basta o 

pagamento: é indispensável a homologação do lançamento, hipótese de extinção 

albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, somente a partir dessa homologação é 

que teria início o prazo previsto no art. 168, I. E, não havendo homologação expressa, 

o prazo para a repetição do indébito acaba sendo, na verdade, de dez anos a contar 

do fato gerador. 2. Esse entendimento, embora não tenha a adesão uniforme da 

doutrina e nem de todos os juízes, é o que legitimamente define o conteúdo e o 

sentido das normas que disciplinam a matéria, já que se trata do entendimento 

emanado do órgão do Poder Judiciário que tem a atribuição constitucional de 

interpretá-las. 3. O art. 3º da LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses mesmos 

enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance diferente daquele 

dado pelo Judiciário. Ainda que defensável a 'interpretação' dada, não há como negar 

que a Lei inovou no plano normativo, pois retirou das disposições interpretadas um 

dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido como correto pelo STJ, intérprete 

e guardião da legislação federal. 

3.  Em tal sentido, ainda, a 1ª Seção desta Corte, ao julgar o REsp. 1.002.932/SP (Min. 
Luiz Fux, DJe de 18/12/2009), sob o regime do art. 543-C do CPC, reafirmou o 
entendimento acima esposado, estabelecendo que, quando não houver homologação 
expressa, o prazo para a repetição do indébito é de dez anos a contar do fato gerador. 
Considerada a especial eficácia vinculativa desse julgado (CPC, art. 543-C, § 7º), 
impõe-se sua aplicação, nos mesmos termos, aos casos análogos, como o dos autos.

4.  Como já consignado na decisão agravada, a 1ª Seção do STJ, ao julgar o REsp 
1012903/RJ, Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 13/10/2008, sob o regime do art. 543-C do 
CPC, reafirmou o entendimento, que já adotara em outros precedentes sobre o mesmo 
tema, segundo o qual, "por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei 7.713/88, 
na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida a cobrança de 
imposto de renda sobre o valor da complementação de aposentadoria e o do resgate de 
contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de previdência privada 
ocorridos no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995". Na oportunidade, o pedido foi julgado 
procedente pra o efeito de "reconhecer indevida a incidência do imposto de renda sobre 
os benefícios de previdência privada auferidos pelos autores a partir de janeiro de 1996 
até o limite do que foi recolhido pelos beneficiários, a título desse tributo, sob a égide da 
Lei 7.713/88, atualizado monetariamente". Considerada a especial eficácia vinculativa 
desse julgado (CPC, art. 543-C, § 7º), impõe-se sua aplicação, nos mesmos termos, aos 
casos análogos, como o dos autos. 
  Nesses termos, merece acolhida a alegação da agravante no sentido de que o 
imposto deve ser repetido somente até o limite do que foi recolhido pelo beneficiário sob a 
égide da Lei 7.713/88.
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5.  No tocante aos ônus sucumbenciais, assiste razão à agravante. Pretende o autor a 
declaração de inexigibilidade do imposto de renda incidente sobre os valores relativos à 
complementação de aposentadoria, bem como à restituição de tudo o que foi pago a esse 
título (fl. 59). Considerando que o direito à repetição do indébito será limitado ao período 
de vigência da Lei 7.713/89 e (b) a aposentadoria do autor ocorrida em 01/01/1991, 
verifica-se que é caso de provimento parcial do recurso especial, na medida em que 
somente os valores recolhidos entre janeiro/89 e 01/01/1991 devem ser restituídos, 
observada a prescrição decenal. Assim, restando caracterizada a sucumbência recíproca, 
as partes devem ser condenadas ao pagamento de metade dos encargos legais fixados 
pela sentença (fl. 264), com compensação plena, nos termos do art. 21, caput, do CPC. 

6.  Diante do exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental para (a) afastar a 
prescrição dos valores referentes a fatos geradores ocorridos no decêndio anterior ao 
ajuizamento da presente ação; (b) reconhecer indevida a incidência do imposto de renda 
sobre os benefícios de previdência privada auferidos pelos referidos autores a partir de 
janeiro de 1996, somente até o limite do que foi recolhido pelo beneficiário, a título desse 
tributo, sob a égide da Lei 7.713/88, atualizado monetariamente; e (c) determinar que os 
ônus sucumbenciais sejam proporcionalmente distribuídos e compensados entre as 
partes, nos termos da fundamentação.
  É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0146156-0 Ag     1072162 / RJ

Números Origem:  200451010174660  200802010066970

EM MESA JULGADO: 23/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NILSON PEIXOTO DA FONSECA
ADVOGADO : CYNTIA AFFONSO SOARES LOUREIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : NILSON PEIXOTO DA FONSECA
ADVOGADO : CYNTIA AFFONSO SOARES LOUREIRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente), Hamilton Carvalhido e Luiz Fux 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda.
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 Brasília, 23  de março  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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